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CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA  EM  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  TÉCNICOS  DE
MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E
CORRETIVA  DE  APARELHOS  DE  AR
CONDICIONADO,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  PORTO
VELHO,  POR  INTERMÉDIO  DA
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL  DE
TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E
PESQUISA – SMTI, DE UM LADO, E DO
OUTRO,  A  EMPRESA  –  R  DA  S
MACHADO  CAPUCHE,  PARA  OS  FINS
QUE ESPECIFICAM. 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de dois mil e quatro, o MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-
45, com sede na Av. Dom Pedro II, 826, neste ato representado pela  SUPERINTENDÊNCIA
MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA – SMTI, vinculada à
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO, neste ato representada pelo Sr. SAULO ROBERTO
FARIA DO NASCIMENTO, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa R DA S
MACHADO CAPUCHE, inscrita no CNPJ nº. 30.419.926/0001-87, com sede na Av. Campos
Sales,  nº  846,  Bairro  Tucumanzal,  CEP:  76.804-510,  nesta  Capital,  neste  ato  legalmente
representada  pelo (a)  Sr.  (a)  RENAN DA SILVA MACHADO,  CONTRATADA,  resolvem
celebrar o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes
na execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei nº 8.666/93 e
alterações,  posteriores,  resultante  do  procedimento  licitatório  na  modalidade  PREGÃO  nº
233/2023,  devidamente  autorizado  nos  autos  do  Processo  Administrativo  nº  00600-
00040443/2023-60-e, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  TÉCNICOS  DE  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E  CORRETIVA  DE
APARELHOS DE AR-CONDICIONADO, MODELO ELGIN, COM FORNECIMENTO E
SUBSTITUIÇÃO  DE  PEÇAS,  VISANDO  ATENDER  A  SUPERINTENDÊNCIA
MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA – SMTI,  conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas nos Anexos I e II do Edital, para atender
à Contratante;
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Parágrafo Primeiro  – Integram este documento contratual, como parte indissociável, Processo
Administrativo nº 00600-00040443/2023-60-e, em especial:

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 233/2023/SML (e-DOC 06DA5AFC-e).

b) Proposta da CONTRATADA, (e-DOC 30DE6180-e).

2. CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. Após o recebimento dos serviços, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal e a
Fatura devidamente certificadas pelo setor competente ou documento equivalente com registro da
despesa  devidamente  liquidada,  observando-se  ainda,  o  cumprimento  integral  das  disposições
contidas neste Termo de Referência.

2.2. A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias,
contados da data da liquidação da despesa;

2.3.  A contratada  deverá apresentar  obrigatoriamente,  junto com a Nota Fiscal e a Fatura,  as
certidões demonstrando sua regularidade fiscal e trabalhista.

2.4. Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a contratada mantém todas as condições
jurídicas que a habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites junto a
Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, INSS; FGTS e Justiça do Trabalho (certidão negativa).

2.5. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido  de alguma forma para  tanto,  o  Município  fica  obrigado a  atualizar  os  valores  do
débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento.

Serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP 

Onde: EM: Encargos moratórios; 
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP: Valor da parcela em atraso; 
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, sendo
admitida a sua prorrogação nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666/93, desde que haja
expressa  manifestação  da  Administração,  caso  sejam  preenchidos  os  requisitos  abaixo
enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
d) O CONTRATADO concorde expressamente com a prorrogação;
e)  O  valor  do  contrato  será  considerado  vantajoso  para  a  Administração  quando  o  valor  da
contratação atual esteja dentro do valor médio das cotações apresentadas pela empresa ou ao valor
médio de outras contratações efetuadas por outros órgãos do serviço público. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O valor total estimado desta contratação é de R$ 20.398,99 (Vinte mil, trezentos e noventa e
oito reais e noventa e nove centavos), sendo: 
4.1.1. Valor estimado para Serviços, R$ 2.634,02 (dois mil e seiscentos e trinta e quatro reais e
dois centavos);
4.1.2. Valor estimado de Peças,  R$ 17.764,97 (dezessete mil setecentos e sessenta e quatro
reais e noventa e sete centavos).

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

5.1.  Visando  adequação  aos  novos  preços  praticados  no  mercado,  desde  que  solicitado  pelo
contratado  e  observado  o  interregno  mínimo  de  1  (um)  ano,  em  conformidade  com  a  Lei
10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o valor consignado neste termo poderá sofrer
atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante.

5.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data da apresentação
da proposta constante do Edital de licitação, aplicando-se a variação anual do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo.

5.3.  O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  o  reajuste  encerra-se  na  data  da  prorrogação
contratual, ou da sua extinção.

5.4.  Caso a  CONTRATADA não solicite  o  reajuste  tempestivamente,  dentro  do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito.
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5.5. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser
pleiteado  após  o  decurso  de  novo  interregno  mínimo  de  1  (um)  ano,  contado  da  data  de
apresentação da proposta.

5.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo
de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

5.7.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências  iniciadas
observando-se o seguinte:

I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou 
II  –  em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras. A formalização de prorrogação
do Contrato deve ser firmada através de Termo Aditivo. 

6.  CLÁUSULA  SEXTA  –  LOCAL,  PRAZOS,  RECEBIMENTO  E  GARANTIA  DOS
SERVIÇOS

6.1.  Os serviços serão executados no local  onde os  equipamentos  encontram-se instalados na
SUPERINTENDÊNCIA  MUNICIPAL  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E
PESQUISA – SMTI, sito a Av. Dom Pedro II, nº 826 -Centro , CEP: 76.801-066, Porto Velho –
RO, telefone: (69) 3901-3079, conforme discriminado termo de referência, onde os equipamentos
encontram-se instalados, exceto nos casos em que realmente, haja necessidade de deslocá-los até
as dependências da CONTRATADA, quando será necessária a autorização do CONTRATANTE,
sem que o deslocamento incorra qualquer ônus para a Unidade administrativa.

6.2. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

6.2.1. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS

6.2.2. A Manutenção Preventiva deverá ser realizada semestralmente e durante um período de 12
(doze) meses, após assinatura do contrato.

6.2.3.  Horário  de atendimento  das  08h00min às  14h00min,  de  segunda a  sexta  –  feiras  para
serviços de manutenção preventiva por pessoal técnico habilitado e credenciado da Contratada.

6.2.4. A Manutenção Corretiva, sempre que solicitada pelo Contratante, que deverá ser efetuada
por técnicos da Contratada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.2.5. Os serviços de remanejamento serão realizados somente quando houver a necessidade, ou
quando solicitado pela SMTI.
6.2.6. Devolução dos equipamentos retirados para conserto, no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis.

6.2.7.  Diagnosticadas  falhas  e/ou defeitos,  durante a manutenção preventiva ou corretiva,  que
imponham a necessidade  de recuperação ou substituição  de peças,  a  CONTRATADA deverá
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apresentar  orçamento  para aprovação prévia da SMTI. Serão utilizadas  sempre peças novas e
originais para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

6.2.8. O fornecimento e substituição das peças e acessórios serão executadas pela Contratada, nos
termos descritos acima, ficando a cargo do Contratante o pagamento dos mesmos.
6.2.9. Quando o serviço de manutenção preventiva ou corretiva, por quaisquer razões, ultrapassar
a duração de 24 horas, a CONTRATADA substituirá o aparelho por um outro de sua propriedade,
até que termine o serviço.

6.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

6.3.1. O recebimento e aceitação dos serviços serão observados as especificações contidas neste
termo de referência e no edital  e as disposições contidas nos Art. 73 a 76, da Lei Federal n°
8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/02 e suas alterações.

6.3.2. Expedida a Autorização de execução dos serviços e/ou execução contrato, o recebimento de
seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no Art. 40, Inciso XVI e § 4º,
Inciso  II,  c/c  o  Art.  73,  Inciso  II,  “a”  e  “b”,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  a  Lei  Federal
10.520/2002, e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob responsabilidade
de servidor e/ou Comissão de Recebimento, podendo ser:

a)  Provisoriamente,  em  até  05  (cinco)  dias  depois  de  efetuada  a  entrega,  para  posterior
verificação  da  conformidade  dos  materiais  com  as  especificações,  no  local  de  entrega,  um
servidor designado fará o recebimento dos materiais limitando-se a verificar sua conformidade
com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da nota data de entrega
dos serviços. O recebimento suprarreferido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal quando
da sua entrega; 

b) Definitivamente,  será  feito  após  verificação  da  qualidade  e  quantidade  dos  serviços  e
consequente aceitação no prazo de até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório,
por servidor que procederá ao recebimento definitivo, realizando todos os testes, verificando as
especificações e as qualificações dos serviços prestados, de conformidade com o exigido; 

6.3.3. A Comissão de recebimento dos serviços fará a conferência da quantidade e qualidade dos
serviços prestados, conforme especificações técnicas discriminadas no Termo de Referência;

6.3.3. Só será reconhecida a entrega realizada se os quantitativos dos serviços da nota fiscal se
forem aceitos.  Se algum serviço constante  na mesma for recusado, a nota ficará esperando a
regularização e a data de entrega será a data do “fechamento do empenho” com a entrega de todos
os itens conforme solicitado;
6.3.4. Aceito os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento;
6.3.5. Havendo necessidade de alteração na jornada de trabalho para atendimento ao horário de
funcionamento da unidade/órgão a mesma será negociada com a contratante, sempre respeitando a
jornada laborativa.
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6.3.6. Da Garantia
6.3.7. A contratada deverá conceder-se à garantia dos serviços prestados de:
a) 06 (seis) meses para a mão de obra executada; 
b) 90 (noventa) dias para as demais peças substituídas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA

7.1.1. A manutenção Preventiva tem por objetivo todas e quaisquer ações técnicas necessárias à
garantia de um melhor desempenho e durabilidade dos equipamentos, consistindo na remoção do
equipamento  para  limpeza,  higienização  e  revisão  dos  componentes  elétricos,  hidráulicos  e
mecânicos das unidades, condensadora (unidade externa) e evaporadora (unidade interna).

7.1.2.  Visitas  semestrais  para  limpeza  e  verificação  das  condições  em  que  se  encontram  os
aparelhos  de  central  de  ar-condicionado,  inclusive  testes  e  ajustes.  As  vistas  deverão  ser
previamente  agendadas  com  o  executor  de  contrato/SMTI  e  poderão  ser  realizados
concomitantemente com a manutenção corretiva;
7.1.3. Efetuar testes de regulagem, eficiência e controle de temperatura;
7.1.4.  Deverão  ser  utilizados  na  limpeza  somente  produtos  biodegradáveis  registrados  no
Ministério  da  Saúde,  sendo  proibida  a  utilização  de  substâncias  classificadas  como
carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas.

7.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA
7.2.1.  Os  serviços  de  manutenção  corretiva,  quando  necessários  serão  solicitados  pela
CONTRATANTE e  deverá  ser  precedido de  um orçamento  prévio  que  deverá  ser  preparado
pela(s) CONTRATADA(S), de forma detalhada, abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e número
do(s)  tombamento(s)  patrimonial(is)  do(s)  equipamento(s)  a  ser(em)  consertado(s),  e  deverá
constar  nome  da(s)  peça(s),  quantidade(s),  marca(s),  referência(s),  modelo(s)  etc,  a  ser(em)
substituída(s);

7.2.2. Os serviços serão executados no local onde o(s) equipamento(s) encontram-se instalado(s),
exceto nos casos em que em função da natureza do defeito  apresentado,  haja necessidade de
deslocá-lo(s)  até  a  oficina  da  CONTRATADA,  quando  será  necessária  a  autorização  do
CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a SMTI;

7.2.3.  Todas  as  peças,  compressores,  filtros  e  gás  refrigerante,  quando  for  necessário  a
substituição,  deverão  ser  fornecidos  pela  CONTRATADA, não sendo aceito  peças  usadas  ou
recondicionadas,  ou seja,  deverão  ser  novas  e  genuínas,  bem como,  o orçamento  prévio  será
submetido  à  verificação  de  que os  preços  constantes  do  mesmo,  são compatíveis  com os  de
mercado;

7.2.4.  Quando  da  solicitação  de  orçamento  prévio,  a  CONTRATANTE  determinará  o  prazo
máximo para apresentação do mesmo, que não poderá exceder 48 (quarenta e oito) horas;

7.2.5.  A  Contratante  poderá  recusar  o  orçamento,  pedir  revisão,  comprometendo-se  a
CONTRATADA a executar e fornecer o que for aprovado;
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7.2.6. A CONTRATADA deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para
execução  dos  serviços  orçados,  contados da data  da entrada  do equipamento  em sua  oficina,
quando for o caso, ou quando consertado no local onde encontra-se instalado;

7.2.7.  As  peças,  compressores  e  filtros,  quando  substituídos,  deverão  ser  entregues  à
CONTRATANTE, após o conserto dos equipamentos;
7.2.8. Os serviços de manutenção corretiva somente serão executados pela CONTRATADA, após
a aprovação do orçamento prévio e respectiva autorização da CONTRATANTE.
7.2.9.  As  manutenções  corretivas  são  imprevisíveis,  sendo  assim  não  podem  ser  estimadas,
adotamos neste instrumento uma previsão ilustrativa de 01 (uma) manutenção no período de 12
meses e será realizada conforme a demanda.

7.3. Do Remanejamento

7.3.1. Poderão ocorrer quando da necessidade de conserto do aparelho de ar condicionado, quando
houver  mudança  de endereço  das  unidades  e  /ou  troca  de  aparelhos,  para  a  continuação  dos
serviços prestados pela SMTI.

7.4. Das possíveis peças para substituição:

7.4.1. Constatada a necessidade de reposição de peças que não estejam cobertas pela garantia do
fabricante  dos  equipamentos,  deverá  a  CONTRATADA  encaminhar  à  CONTRATANTE,  a
relação das peças necessárias à substituição, com todas as especificações para a devida aprovação.

7.4.2. A relação de possíveis peças estão dispostas no ANEXO I, do edital.
7.4.3.  Todas  as  peças  substituídas  durante  a  manutenção  preventiva  ou  corretiva  deverão  ser
apresentadas ao Setor de Departamento Administrativo da SMTI.
7.4.4. São de responsabilidade da Contratada, sem ônus adicional para o Contratante, a execução
dos serviços  e  a  utilização  dos  insumos tais  como:  lubrificantes,  solda,  produtos  de limpeza,
ferramentas entre outros.
7.4.5.  As  peças  de  reposição  deverão  ser  originais,  não  serão  aceitas  peças  ou  componentes
recondicionados, ou de marca diversa da marca dos aparelhos.

7.4.6.  A  contratante  fica  autorizada  a  realizar  cotações  em  outras  empresas  do  ramo,  nas
aquisições  das peças.  Sendo constatadas  vantagens em relação ao orçamento da contratada,  a
mesma poderá cobrir tal vantagem ou igualar ao menor preço cotado.

7.5. Da Inclusão e Exclusão
7.5.1.  Fica  acordado  que  durante  a  vigência  contratual/  execução  do  contrato,  poderá  haver
inclusão de novos aparelhos de ares condicionado, que a SMTI venha adquirir, observando-se a
garantia  do  fabricante,  bem  como  realizar  a  exclusão  de  outros  aparelhos  que  se  tornarem
inservíveis para o uso do órgão.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA     

8.1.  Além  das  obrigações  resultantes  da  aplicação  da  Lei  nº  8.666/93,  são  obrigações  da
contratada;
8.2. Atender prontamente à ordem de serviço da SMTI para executar os serviços de manutenção
preventiva e corretiva com fornecimento de peças quando necessário;
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8.3.  Utilizar  nos  serviços  de manutenção preventiva e  corretiva,  peças  novas e  de qualidades
comprovadas e garantia dos serviços executados, “Certificados de Garantia” do fabricante quando
for o caso;
8.4.  Os  serviços,  de  manutenção  preventiva  e  corretiva,  deverão  ser  realizados  por  pessoal
especializado, empregando técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas ao tipo de equipamento,
e obedecendo, obrigatoriamente, as recomendações do seguinte do Roteiro de Manutenção;
8.5.  Substituir,  quaisquer peças defeituosas,  dentro das condições da garantia  estipulada pelos
fabricantes, sem ônus adicional;
8.6. Executar os serviços mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de
pessoal  suficiente  para  execução  dos  serviços,  sem  interrupção,  os  quais  não  terão  nenhum
vínculo empregatício com o Município, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com
todos  os  encargos  e  obrigações  sociais,  trabalhistas  e  fiscais  decorrentes  do  fornecimento  de
peças, acessórios e da execução dos serviços;

8.7. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados aos aparelhos da contratante ou a terceiros,
por ação ou omissão do seu pessoal, durante o desempenho dos serviços;
8.8.  Responder  pelo  extravio  de  qualquer  bem  patrimonial  ou  de  consumo  da  SMTI,  em
decorrência  da  execução  dos  serviços,  desde  que  devidamente  comprovado,  sem prejuízo  de
outras sanções cabíveis;

8.9. Apresentar de imediato para serviços simples e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
para  serviços  mais  complexos  o  orçamento  dos  serviços  solicitados,  de  forma  detalhada,
abrangendo nome e quantidade das peças;

8.10. Receber e somente executar os serviços nos aparelhos mediante apresentação da Ordem de
Serviço emitida e assinada pelo Diretor do Departamento Administrativo da SMTI;
8.11. Indicar o responsável pelo contato entre a SMTI e a empresa;
8.12.  Arcar  com  a  responsabilidade  técnica  e  financeira  para  execução  de  todos  os  testes
necessários  para comprovar  o desempenho dos serviços  executados,  na presença do fiscal  do
Contrato;
8.13. Quando houver substituição de peças a fatura deverá vir acompanhada das Notas Fiscais
referentes às peças substituídas e os serviços sublocados ou terceirizados quando for o caso;

8.14.  Não transferir  a outrem,  o objeto  do contrato,  exceto os  citados  na alínea  anterior,  por
necessidades de serviços especializados;
8.15.  Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas, apresentar a Licença Ambiental de Operação – LAO vigente, compatível com o objeto
da contratação, expedida pelo órgão competente, bem como mantê-la atualizada durante o período
de execução contratual;
8.16.  A  empresa  Contratada  deverá  elaborar  e  entregar  à  SMTI  o  relatório  da  execução  da
manutenção preventiva e corretiva, entregando cópia, onde deverá constar:
8.16.1. Descrição sumária dos equipamentos revisados constando marca/modelo, nº de série e nº
de tombamento, bem como, data, hora de início e término dos serviços;
8.16.2.  Informar condições inadequadas  encontradas ou eminência de ocorrências que possam
prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados;
8.17. A Contratada deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a data de assinatura do
contrato,  executar uma manutenção preventiva e conformidade com este Termo, sendo que as
demais  manutenções  deverão  ser  executadas  conforme Ordem de  Execução  de  Serviço  a  ser
expedida pela SMTI.
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8.18. Aceitar, as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na
contratação  dos  serviços  solicitados,  até  o  limite  de  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor
contratado;

9. CLÁUSULA NOVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Comunicar à Contratada qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços;

9.2. Efetuar o pagamento da empresa Contratada em conformidade ao estabelecido no Termo de
Referência e neste Contrato.

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte o serviço ou fornecimento executado em desacordo com este
Contrato.

9.4. Realizar o acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços do objetivo consistem na verificação da
conformidade  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito
cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercidos  por  um  ou  por  mais  representantes  da
Administração, especialmente designando, na forma dos arts. 67 e 73, I, “b”, da Lei Federal nº
8.666/93;

10.2. A comissão de fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual á produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §1º do artigo 65 da Lei
nº 8.666/93;

10.3. A contratante comunicará à contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas
nos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

10.4.  A  fiscalização  é  exercida  no  interesse  da  Administração,  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. A Superintendência Municipal de Tecnologia da Informação e Pesquisa – SMTI se reserva
ao direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico da empresa contratada
execute pessoalmente o serviço objeto deste, ficando vedada a subcontratação para o âmbito desta
licitação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS     
12.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste instrumento, correrão às expensas dos
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Porto Velho, assim detalhado:

Projeto atividade: 02.81.04.122.007.2.001 – Administração da Unidade
Elemento de Despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo 
Fonte de Recursos 1.500 – Recursos Não Vinculados a Impostos 
Nota de Empenho nº 4061/2024, no valor de R$ 17.764,97 (dezessete mil setecentos e sessenta e
quatro reais e noventa e sete centavos), e-DOC B995BB86-e  .  
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Projeto atividade: 02.81.04.122.007.2.001 – Administração da Unidade
Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos 1.500 – Recursos Não Vinculados a Impostos
Nota de Empenho nº 4051/2024, no valor de R$ 2.634,02 (dois mil e seiscentos e trinta e quatro
reais e dois centavos), e-DOC D64B891E-e  .  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo de referência, serão aplicadas as
penalidades previstas nas Leis 10.520/02, 12.846/2013 e 8.666/93. As sanções administrativas,
também poderão ser aplicadas, observando sempre a garantia ampla defesa e o contraditório.
13.2.  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência  da
contratação.
13.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto.
13.4. Fraudar na execução do contrato.
13.5. Comportar-se de modo inidôneo.
13.6. Cometer fraude fiscal.

13.7. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da CONTRATANTE; (aplicar a
redação nos casos em que o edital não prevê a subcontratação).

13.8. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

13.9.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendido  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos
significativos para o serviço contratado; Multa de: 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois
décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença.

13.10. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida.

13. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida; 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato
por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.

13.12. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
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13.13.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.

13.14.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

13.15. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que: 

13.18.  Tenham sofrido condenação definitiva  por praticar,  por meio dolosos,  fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.16. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; Demonstrem não
possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

13.17. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR;

13.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

13.19.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente  público;  13.20.  A aplicação de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á em
processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999;

13.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade;

13.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.23. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
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13.24.  As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF;  14.25.  Sem prejuízo  da
responsabilidade civil ou criminal a que pode ficar sujeito, o rol das penalidades administrativas a
que  o  licitante,  adjudicatário  ou  contratado  pode  ser  submetido,  assim  como  o  rito  do
procedimento administrativo para sua aplicação, estão dispostos na Lei nº 8.666, de 1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  pela  CONTRATADA,  das  obrigações  estabelecidas  no
presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  resguardando-se  ao  CONTRATANTE  o  direito  de
promover contratações para a conclusão dos serviços, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

14.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos
estabelecidos; 

b) O atraso injustificado no início do serviço,  a sua paralisação sem justa causa e sem prévia
comunicação ao CONTRATANTE; 

c)  A  subcontratação,  cessão  ou  transferência,  totais  ou  parciais,  da  Contratada  sem  prévia
manifestação da Contratante;

d) A decretação de falência da Contratada ou a instauração de insolvência civil;

e) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA; 

f)  Razões  de interesse  público,  justificadas  e  determinadas  pela  máxima autoridade  da esfera
administrativa a que está subordinado a Contratante; 

g) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente
comprovada nos autos. 

14.3.  O  presente  contrato  poderá  ser  rescindido  amigavelmente,  no  seu  todo  ou  em  parte,
mediante lavratura de termo nos autos, desde que conveniente para a Contratante.

14.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência dos
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRERROGATIVAS

15.1.  O  presente  contrato  será  executado  sob  égide  da  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações,
posteriores. Caso hajam dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato, estas
serão  dirimidas  segundo  os  princípios  jurídicos,  aplicáveis  a  situação  fática  existente,
preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem juízo da prevalência do interesse público.

15.1 São prerrogativas do CONTRATANTE:
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a)  Empreender  unilateralmente,  modificações  nos  termos  deste  contrato,  desde  que  objetive
atender ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;

b) Rescindir unilateralmente o contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos
elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

c)  Rescindir  o  contrato  amigavelmente  por  acordo entre  as  partes,  desde que conveniente  ao
interesses da Administração;

d) A rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
superior.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO

16.1.  O  presente  termo  contratual  está  plenamente  vinculado  ao  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº233/2023  e-DOC  06DA5AFC-e e  à  proposta  da  CONTRATADA  e-DOC
30DE6180-e constante nos autos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

17.1. O presente contrato NÃO poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. O presente contrato de prestação se serviços, será executado sob a égide da Lei nº 8.666/93 e
alterações. Caso hajam dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato, estas
serão  dirimidas  segundo  os  princípios  jurídicos,  aplicáveis  à  situação  fática  existente,
preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA HABILITAÇÃO

19.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório,
até o total cumprimento deste contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CONTRATO Nº 025/PGM/2024 – PROCESSO Nº 00600-00040443-2023-60-e

20.1.  As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Porto  Velho/RO  para  dirimir  dúvidas  e
controvérsias oriundas do presente Termo.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

21.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo
ou de resumo no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia – DOMER.

Para firmeza e como prova do acordado,  é lavrado o presente contrato,  que depois de lido e
achado conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel
cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do
Município. 

Porto Velho, 28 de maio de 2024.

SAULO ROBERTO FARIA DO NASCIMENTO
SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA-

SMTI

RENAN DA SILVA MACHADO

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

VISTO:

FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS
SUBPROCURADOR ADMINISTRATIVO, CONVÊNIOS E CONTRATOS 

TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:
CPF Nº CPF Nº
RG Nº RG Nº

Assinado digitalmente por FELIPPE IDAK AMORIM 
SANTOS:84913657291
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=34173682000318, 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
OU=RFB e-CPF A3, OU=(EM BRANCO), 
OU=presencial, CN=FELIPPE IDAK AMORIM 
SANTOS:84913657291
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2024.06.05 13:10:58-04'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.2.2

FELIPPE IDAK 
AMORIM 
SANTOS:

84913657291
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